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Analisa a possibilidade da criação da Rede Estadual de Emissoras 

Legislativas e regulamenta o uso compartilhado do canal legislativo previsto na 

alínea “b”, do inciso I, do artigo 23, da Lei Federal nº 8.977, de 5 de janeiro de 

1995, que dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo, através de projeto de lei estadual 

de iniciativa parlamentar 

  

1. Competência do Estado para legislar sobre a matéria 

  

A competência para legislar sobre telecomunicações e radiodifusão é 
privativa da União, nos termos do inciso IV, do artigo 22, da Constituição 

Federal. 

A Lei Federal nº 8.977/1995, regula o Serviço de TV a Cabo, dentro 

do contexto da legislação de telecomunicações em vigor, tendo como eixo 
principal o estabelecimento de normas, inclusive técnicas, para as 
operadoras de distribuição de sinais de sons e imagens pela via de cabos 

dedicados ou de uso compartilhado com as demais concessionárias de 
telecomunicações. 

O seu artigo 23 visa a estabelecer, como contrapartida onerosa e 
pública da operadora privada que recebe a concessão para explorar esse 
serviço, a reserva obrigatória de seis canais básicos, de utilização gratuita, 

para o uso educativo, comunitário, de prestação de serviços e de divulgação 
das ações dos Poderes Legislativos. Essa reserva é feita pelas operadoras, 

nas respectivas áreas de concessão. 

A alínea “b” prevê o uso compartilhado de um canal pelas Câmaras 
Municipais, dos Municípios que compõem a área de concessão de cada 

operadora, e a Assembléia do respectivo Estado. 

O termo “compartilhado” indica a necessidade de acordo e 

entendimentos entre os usuários, não autorizando a criação de vinculações 
hierárquicas entre os Poderes Legislativos Municipal e Estadual ou regras 
gerais quanto às grades de programação, pois o “caput” do artigo refere-se 

aos canais físicos de transporte de sinais de sons e imagens. 

  

 O compartilhamento de meios é procedimento amplamente usado na 
área de telecomunicações, para evitar a duplicação de meios para os 
mesmos fins, que é princípio da Lei Geral das Telecomunicações. Abrange, 

inclusive, acordos, entendimentos e parceiras para o compartilhamento da 
infra-estrutura física do setor elétrico, como suporte para os diversos tipos 

de cabeamentos. 



O § 2º desse artigo permite a utilização dos canais gratuitos por 

programação livre produzida por entidades não governamentais e sem fins 
lucrativos localizadas nos Municípios da área de concessão de cada 

operadora, como por exemplo o SENAC, nos períodos em que as 
transmissões dos emissores citados nos alíneas “a” a “g” não estiverem 
ativas naquela área de concessão. 

O § 9º é explícito quanto a competência para normatizar os canais de 
uso gratuito disponibilizados pelas operadoras de TV a Cabo: 

  

“Art. 23 - 
.............................................................................

.............. 

§ 9º - O Poder Executivo normatizará os critérios 

técnicos e as condições de uso nos canais previstos nas 
alíneas a a g deste artigo.” 

  

Evidentemente, a lei refere-se ao Poder Executivo 
Federal. 

  

2. Análise sucinta da minuta de Projeto de lei anexa 

  

No geral, contraria expressamente o disposto, tanto no inciso IV, da 
artigo 22 da Constituição Federal, quanto o § 9º, do artigo 23 da Lei Federal 

nº 8.977/95. 

Há algumas inconsistências quanto as definições técnicas utilizadas, 

quando considerada a legislação de telecomunicação em vigor, 
notadamente nas definições do Decreto Federal nº 3.965/2001 e da Decisão 
Normativa CONFEA nº 056/95 anexas, entre elas: 

a) a TV Assembléia, e as TV das Câmaras, não se caraterizam como 
emissoras de TV “stritu sensu”, pois não respondem pela emissão física dos 

sinais de som e imagem, da suas atividades legislativas, para uma rede, 
não são estações radiodifusoras; 

b) rede de emissoras significa conectar estações radiodifusoras, no 

caso da TV Assembléia, significa conectar a estação que, realmente, é a 
responsável pelo serviço de radiodifusão dos sinais contendo a sua 

programação; 

c) a expressão “cabeça de rede ou emissora líder”, da mesma forma, 
refere-se às estações responsáveis pela emissão dos sinais, e não se 

confundem com captação de imagens, edição, produção ou conteúdo da 
programação. 

Os §§ 2º e 3º do artigo 1º, contrariam o art. 14, a própria alínea “b”, 
do inciso I do art. 23, da Lei Federal nº 8.977/95 e os princípios 
constitucionais de liberdade de expressão e de programação. A Lei 

menciona “especialmente” a transmissão ao vivo das sessões de Câmaras e 



da Assembléia, não abrigando a que essa transmissão seja “privilegiada” 

como quer a minuta. 

Finalmente, além de contrariar a Constituição Federal e a legislação 

sobre Telecomunicações e Radiodifusão, a minuta exorbita e fere os 
princípios federativos, ao criar subordinação hierárquica entre as Câmaras 
Municipais e a Assembléia, e propor penalidades a serem aplicadas pela 

Assembléia a decisões que são tomadas, autonomamente, pelas Câmaras 
Municipais quanto às grades de programação e formas de uso do canal 

gratuito, que lhe é garantido, sem condições restritivas, pelo inciso I, alínea 
“b”, do artigo 23 da Lei Federal nº 8.977/95. 

  

Conclusão 

  

Nesse cenário, é total e manifestamente inconstitucional e ilegal a 
apresentação de Projeto de lei estadual, regulamentando a alínea “b”, do 
inciso I, do artigo 23, da Lei Federal nº 8.977/95. 

Adicionalmente, pela natureza de uso compartilhado, sequer caberia 
lei, mesmo que federal, para disciplinar a matéria, já que compartilhamento 

pressupõe acordo, entendimento e parceria entre os diversos usuários e não 
relação de obrigatoriedade, ou de líder/afiliadas, das Câmaras Municipais 

em relação às Assembléias, ou vice-versa. 

A eventual articulação de uma “rede” paulista de TVs legislativas, 
desde que preservadas as diretrizes constitucionais e legais sobre a matéria 

e a federação, só poderia ser implementada pela via do acordo e do 
protocolo de compartilhamento, desde que admitido pelo Ministério das 

Comunicações. 
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